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PLANO DE CURSO 
 
 

EMENTA: Fundamentos do direito à informação; valor legal da informação; direito autoral; direito 
informático. 
 
CARGA HORÁRIA/CRÉDITOS: 60 horas-aula/4 créditos 
 
PÚBLICO-ALVO: Discentes dos cursos de graduação em Arquivologia, e Biblioteconomia e 
Documentação. 
 

OBJETIVOS: 

– Compreender noções elementares de direito ligadas à questão informacional; 
– Indicar conceitos básicos sobre direito à informação; 
– Refletir acerca da importância da informação como direito humano fundamental. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

UNIDADE I - Direito à informação 

– Introdução ao direito à informação; 
– Princípios do direito à informação; 
– Estudo comparativo internacional; 
– Legislação de direito à informação brasileira. 

 

UNIDADE II - Direito autoral 

– Função social e lei do direito autoral; 
– Políticas de direitos autorais em instituições governamentais; 
– Direitos autorais e internet: proteção de base de dados;  
– Repositórios Open Access, obras em domínio público, associações de gestão coletiva (Ecad), 

outras formas de proteção (Criative Commons, copyleft, Digital Millenium Copyright Act etc.); 
– Comutação Bibliográfica (COMUT) e direitos autorais. 
 
PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS: Aulas expositivas dialogadas e práticas; atividades, debates e/ou 
trabalhos coletivos; leituras e pesquisas dirigidas; vídeos instrutivos etc.    
 
AVALIAÇÃO: Durante todo o processo ensino-aprendizagem, considerando assiduidade e 
pontualidade, participação geral em atividades, debates e/ou trabalhos coletivos, além de verificações 
escritas. 
 



2 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

1 ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Autoral. Rio de Janeiro: Forense, 1980. 

2 CARVALHO, Luís Gustavo Grandinetti Castanho de. Liberdade de informação e o direito 
difuso à informação verdadeira. Rio de Janeiro: Renovar, 1994. 

3 GANDELMAN, Henrique. De Gutenberg à internet – direitos autorais na era digital. Rio de 
Janeiro: Record, 1997. 

4 MATTAR, Eliana; ARQUIVO NACIONAL (BRASIL). Acesso à informação e política de 
arquivos. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

1 ABRÃO, Eliane Y. Direitos de autor e direitos conexos. São Paulo: Ed. do Brasil, 2002.  

2 ALBUQUERQUE, Eduardo da Motta. Patentes segundo a abordagem neo-schumpeteriana: uma 
discussão introdutória. Revista de Economia Política, v.18, n.4, out/nov. 1998.  

3 ARAÚJO, Eliany Alvarenga. Informação, cidadania e sociedade no Brasil. Informação & 
Sociedade: Estudos, João Pessoa, v. 2, n. 1, p. 42-49, 1992. 

4 AVANCINI, Helenara Braga. Breves considerações acerca do paradoxo da sociedade da 
informação e os limites dos direitos autorais. Revista da ABPI, n. 63, p.16-20, mar./abr. 2003. 

5 BANISAR, David. Freedom of Information Around the World: A Global Survey of Access to 
Government Information Laws. Washington: Privacy International and Electronic Privacy 
Information Center, 2006. Disponível em: 
http://www.freedominfo.org/documents/global_survey2006.pdf. 

6 CARBONI, Guilherme. Conflitos entre Direito de Autor e Liberdade de Expressão, Direito de Livre 
Acesso à Informação e à Cultura e Direito ao Desenvolvimento Tecnológico. In: ANDRADE, 
Patrícia (Coord.) Propriedade Intelectual. Curitiba: Juruá, 2005.  

7 CARVALHO, Luís Gustavo Grandinetti Castanho de. Direito de informação e liberdade de 

expressão. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 

8 CARVALHO, Márcia Haydée Porto de. A defesa da honra e o direito à informação. 
Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2002. 133 p.  

9 CASTRO, Ana Lúcia Siaines de. Informação, ética e museu: uma aproximação conceitual. 

DataGramaZero, Rio de Janeiro, v. 6, n. 2, abr. 2005.  

10 CASTRO, Ana Lúcia Siaines de. O valor da informação: um desafio permanente. 
DataGramaZero, Rio de Janeiro, v. 3, n. 3, jun. 2002.  

11 CEPIK, Marco. Direito à informação: situação legal e desafios. Informática Pública, v. 2, n. 2, p. 

43-56, dez. 2000. 

12 COSTA, Sely M. S. Filosofia aberta, modelos de negócios e agências de fomento: elementos 
essenciais a uma discussão sobre o acesso aberto à informação científica. Brasília. Ciência da 
Informação, v. 35, n. 2, 2006.   

13 DIAS, Maria do Carmo Ferreira Dias; FERNÁNDEZ-MOLINA,  J. Carlos; BORGES,  Maria 
Manuel. As exceções aos direitos de autor em benefício das bibliotecas: análise comparativa 
entre a União Europeia e a América Latina. Perspectivas em Ciência da Informação, Belo 
Horizonte, v.16, n.1, p. 5-20, jan./mar. 2011. 

http://www.freedominfo.org/documents/global_survey2006.pdf


3 

 
14 DOTTI, René Ariel. Direito à Informação. In: ENCICLOPÉDIA Saraiva de Direito. São Paulo: 

Saraiva, 1977. v. 44, p. 175-189. 

15 EVANGELISTA, Rosana; OLIVEIRA, Vanda de Fátima Fulgêncio de; PAREIRA, Sandra Lúcia; 
PETINARI, Valdinéa Sonia. Acesso digital: o direito à informação na área da saúde versus a 
propriedade intelectual da informação tecnológica. Revista Digital de Biblioteconomia e 
Ciência da Informação, Campinas, v. 2, n. 2, p. 41-66, jan./jun. 2005. Disponível em: 
http://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/2065/2195. 

16 FONSECA, Maria Odila Kahl. Informação e direitos humanos: acesso às informações 
arquivísticas. Ciência da Informação, Brasília, v. 28, n. 2, p. 146-154, maio/ago. 1999. 
Disponível   em: http://www.ibict.br/cienciadainformacao/include/getdoc.php?id=634&article=327& 

17 FREITAS, Lídia S. de. A memória polêmica da noção de sociedade da informação e sua relação 
com a área de informação. Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, v. 12, n. 2, 2002. 
Disponível em: http://www.ies.ufpb.br/. 

18 GOMES JÚNIOR, Luiz Manoel. O direito difuso à informação verdadeira e a sua proteção por 
meio das ações coletivas: a função social da informação. Revista de Direito Privado, v. 3, n. 10, 

abr./jun., p.154-164, 2002 

19 JARDIM, Jose Maria. Transparência e opacidade do Estado no Brasil: usos e desusos da 
informação governamental. Niterói: EdUFF, 1999. Disponível em: 
http://www.uff.br/ppgci/editais/transparencia.pdf.    

20 LANER, Vinícius Ferreira. Algumas considerações sobre o direito à informação e à liberdade de 
expressão no Brasil. Revista do Direito: Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), n.18, 
p.75-95, jul./dez. 2002.  

21 LEITE, Fernando César Lima; MORENO; Fernanda Passini; Arellano, Miguel Ángel Márdero. 
Acesso livre a publicações e repositórios digitais em ciência da informação no Brasil. 
Perspectivas em Ciência da Informação, v. 11, n. 1, 2007. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/pci/v11n1/v11n1a07.pdf. 

22 LIMA, Marcia Heloisa Tavares de Figueredo. O estatuto teórico epistemológico do direito à 
informação no contemporâneo: das dimensões aos limites. Niterói, 2013. 21 f. Trabalho 
apresentado ao XIV Encontro Nacional de Pesquisa, Florianópolis, out. 2013. Disponível em: 
http://repositorios.questoesemrede.uff.br/repositorios/bitstream/handle/123456789/2276/O%20ES
TATUTO.pdf?sequence=1. 

23 LIMA, Marcia Heloisa Tavares de Figueredo. O movimento pelo livre acesso – open access e o 
direito à informação científica. In: MARCONDES, C. H.; SAYÃO, L. F.; TOUTAIN, L. B.; ROSA, F. 
G.. (Org.). Consequências do movimento pelo livre acesso – open access e o direito à 
informação científica. Salvador: Ed. da UFBA, 2009, v. 1, p. 219-231. Disponível em: 

http://www.repositorio.ufba.br/repositorio/handle/ufba/473. 

24 LIMA, Marcia Heloisa Tavares de Figueredo; OLIVEIRA, R. S. O livre acesso às publicações 
técnico-científicas de instituições de pesquisa frente à Lei n. 12.527/2011. 2013. 16 f. 
Trabalho apresentado no VI Encontro de Arquivos Científicos, Rio de Janeiro, 3-5 set. 2013. 

25 MANSO, Eduardo J. Vieira. O que é direito autoral. São Paulo: Brasiliense, 1987.  

26 MENDEL, Toby. Liberdade de informação: um estudo de direito comparado. Brasília: 
Unesco, 2009. Disponível em: http://www.acessoainformacao.gov.br/central-de-
conteudo/publicacoes/arquivos/liberdade-informacao-estudo-direito-comparado-unesco.pdf. 

27 MICHEL, Jean. Direito de autor, direito de cópia e direito à informação: o ponto de vista e a ação 
das associações de profissionais da informação e da documentação. Ciência da Informação, 
Brasília, v. 26, n. 2, p. 140-145, maio/ago. 1997. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/ci/v26n2/v26n2-4.pdf.  

http://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/2065/2195
http://www.ibict.br/cienciadainformacao/include/getdoc.php?id=634&article=327&
http://www.ies.ufpb.br/
http://www.uff.br/ppgci/editais/transparencia.pdf
http://www.scielo.br/pdf/pci/v11n1/v11n1a07.pdf
http://repositorios.questoesemrede.uff.br/repositorios/bitstream/handle/123456789/2276/O%20ESTATUTO.pdf?sequence=1
http://repositorios.questoesemrede.uff.br/repositorios/bitstream/handle/123456789/2276/O%20ESTATUTO.pdf?sequence=1
http://www.repositorio.ufba.br/repositorio/handle/ufba/473
http://www.acessoainformacao.gov.br/central-de-conteudo/publicacoes/arquivos/liberdade-informacao-estudo-direito-comparado-unesco.pdf
http://www.acessoainformacao.gov.br/central-de-conteudo/publicacoes/arquivos/liberdade-informacao-estudo-direito-comparado-unesco.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ci/v26n2/v26n2-4.pdf


4 

 
mode=pdf. 

28 MOSTAFA, Solange Puntel; PACHECO, Márcia. O mercado emergente de informação. Brasília, 
Ciência da Informação, v. 24, n.2, 1995. 
revista.ibict.br/ciinf/index.php/ciinf/article/viewFile/550/499  

29 MOURA, Maria Aparecida. A construção social do acesso público à informação no Brasil: 
contexto, historicidade e repercussões. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 283 p. 

30 MUELLER, Suzana Pinheiro Machado. A comunicação científica e o movimento de acesso livre 

ao conhecimento. Ciência da Informação, Brasília, v. 35, n. 2, p. 27-38, maio/ago. 2006. 

31 NOGUEIRA Jr, Alberto. Cidadania e direito de acesso a documentos administrativos. Rio de 
Janeiro, São Paulo: Renovar, 2003.  

32 REYES OLMEDO, Patricia. El derecho de acceso a la información pública: desafíos de un mundo 
globalizado y democrático.  Revista de Direito das Novas Tecnologias, São Paulo, n. Especial, 
p. 175-190, jan./jun.  2009. 

33 ROSZAK, Theodore. O culto da informação. São Paulo: Brasiliense, 1988.  

34 SEELAENDER, Airton C. Leite. Surgimento das ideias essenciais relativas à informação: A 

Areopagitica de Milton. Revista da Faculdade de Direito USP, v. 86, p. 190-211, jan./dez. 1991.  

35 TADEU, Silney Alves. Responsabilidade de informar: uma análise da responsabilidade civil pelo 
erro de informação. Consulex: Revista Jurídica, v. 6, n. 141, p.44-45, nov. 2002. 

36 ALMINO, João. O segredo e a informação. São Paulo: Brasiliense, 1986. 

37 BRASIL. Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília (DF), 8 jan. 1991. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8159.htm. 

38 BRASIL. Lei n. 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula os direitos e obrigações relativos à 
propriedade industrial. Diário Oficial da União. Brasília (DF), 14 maio 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9279.htm. 

39 BRASIL. Lei n. 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília (DF), 19 fev. 1996. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9610.htm. 

40 BRASIL. Lei n. 12.527, de 18 de novembro 2011. Regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. Diário 
Oficial da União. Brasília (DF), 18 nov. 2011. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8159.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9279.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm

